
28  TERÇA - FEIRA, 25 - OUTUBRO - 2022  D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

114/2022 F A S M SERVICE 
EIRELI 36.965.115/0001-68

A aquisição de material de con-
sumo (água mineral, garrafão 
de 20L), destinados a Sede e 
Núcleos Metropolitanos da 

Defensoria Pública do Estado 
do Maranhão.

Contrato com início dia 
18/10/2022 e término dia 

31/12/2022.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabe-
lecidas no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.Art. 3o O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 30 (trinta) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas necessárias à 
regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade.Art. 4o Os efeitos desta portaria iniciam no dia 18 de outubro de 2022.Art. 5o Revoguem-
-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão, 
em São Luís, 18 de Outubro de 2022 Gabriel Santana Furtado Soares-Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA no 2276 - DPGE, DE 13 DE OUTUBRO DE 2022.O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994;. Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios celebrados e a 
necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE: Art. 1o 
Designar Luiz Roberto da Costa Gomes, matrícula nº 2743888, como fiscal e Antônio Lucas de Sousa Santos, matrícula nº 2745198, 
como suplente do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

112/2022 NNJ SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA LTDA 30.152.260/0001-43

Contratação de serviços de 
prestação de serviços técnicos 

de topografia e sondagem, 
em terrenos pertencentes à 

Defensoria Pública do Estado 
no Maranhão, em diversos 

municípios

A vigência será de 12 
(doze) meses, ou seja, 

início 13/10/2022 e término 
13/10/2023.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações 
estabelecidas no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierár-
quico sobre o término de vigência do contrato com 120 (cento e vinte) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas 
as providências administrativas necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade.Art. 4º Os efeitos desta portaria 
retroagem a partir de 13 de outubro de 2022. Art. 5º Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e 
cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de outubro de 2022. Gabriel Santana Furtado 
Soares-Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA no 2277 - DPGE, DE 14 DE OUTUBRO DE 2022. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios celebrados e a 
necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE:  Art. 
1o Designar, Lucivânia Santana Pereira Lima, matrícula nº 2743433, como fiscal e Ernilson Pereira Santos, matrícula nº 2743375, como 
suplente do seguinte contrato: 

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

113/2022 FS ETIQUETAS LTDA 39.795.516/0001-05

Contratação de confecção de pla-
quetas de identificação patrimonial 
com numeração e a logomarca da 
Defensoria Pública do estado do 

Maranhão.

Contrato com início dia 
14/10/2022 e término dia 

31/12/2022.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações esta-
belecidas no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. Art. 3o O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre 
o término de vigência do contrato com 30 (trinta) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas 
necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade. Art. 4o Os efeitos desta portaria iniciam no dia 14 de outubro de 
2022. Art. 5o Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de Outubro de 2022. Gabriel Santana Furtado Soares-Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA No 2278 - DPGE, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é con-
ferida pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, 
de 12 de janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, per-


